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O PCP e o processo de mobilização
entre 1974 e 1976

PARTIDOS E MOBILIZAÇÃO POLÍTICA NAS TRANSIÇÕES
DEMOCRÁTICAS

A passagem do regime autoritário para o regime democrático pressupõe
uma maior participação e extensão dos direitos políticos, tornando os par-
tidos os actores principais para controlar o acesso dos cidadãos ao sistema
político. A entrada das massas na esfera política coloca não apenas o pro-
blema da comunicação, mas também da canalização e da expressão dos
cidadãos (Sartori, 2002, p. 79). O período da transição implica o surgimento
ou a expansão dos partidos como veículos necessários para a representação
das forças da sociedade civil e a estruturação do novo sistema político. Na
óptica dos modelos de partido, a abertura da participação e da competição
política deveria levar à criação de partidos de massas — com programas
bem delineados e um maior controlo vertical sobre a estrutura organizativa
(cf. Duverger, 1981): a mobilização dos militantes, a angariação de fundos
para o partido e a expansão da própria legitimação são os principais factores
que contribuem para a formação de partidos de integração e para a «encap-
sulação» da base social de apoio, transformando as escolhas políticas em
identidades políticas (Mair, 1992, p. 102). Por isso, do ponto de vista teórico,
nas transições para a democracia caracterizadas por conflitos ideológicos a
presença de um partido de massas com uma forte estrutura implica também
uma maior competição organizativa, facto que leva os outros partidos a refor-
çarem e consolidarem a organização interna. Para os partidos políticos, a
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transição representa, portanto, um novo desafio, que torna necessária a
definição de uma estratégia organizativa para se adaptarem à nova situação.

Vários autores sublinharam, no estudo das transições para a democracia,
a importância das características dos processos de participação e mobiliza-
ção política para o êxito final da instauração do regime democrático e a
consolidação do sistema partidário (Dahl, 1971; O’Donnell e Schmitter,
1986; Linz e Stepan, 1996). Enquanto a participação política se define pelo
carácter autónomo e espontâneo, a mobilização política é um processo in-
duzido e heterónomo, manipulado por actores institucionais para alcançar
determinados fins1. O processo de mobilização pode ser um instrumento que
os partidos utilizam para diferentes objectivos: em primeiro lugar, pode ser
utilizado para reforçar a própria organização, essencialmente através de um
processo de socialização e integração, aumentando assim o nível de institu-
cionalização (Panebianco, 1982, p. 124). Em segundo lugar, pode servir de
instrumento para alcançar determinados objectivos políticos, como, por exem-
plo, a adopção de determinadas políticas públicas (Almond e Verba, 1988,
pp. 291-293). Finalmente, a mobilização pode ser utilizada por parte dos
partidos para obter maiores poderes no seio das instituições: no caso, por
exemplo, de rupturas com o regime anterior, é frequente a utilização da
mobilização para alcançar uma maior legitimação e para alterar as relações de
força dos actores políticos dentro do novo regime.

A partir deste quadro teórico, este artigo pretende desenvolver duas linhas
de análise: a primeira é relativa à estruturação da organização dos partidos;
a segunda considera as características e os efeitos da mobilização. Deste
ponto de vista, a análise do PCP na transição para a democracia constitui um
estudo de caso interessante se considerarmos que a ideologia comunista
implica quer a construção de uma organização de massas, quer uma utiliza-
ção instrumental da mobilização para a conquista do poder.

De facto, na análise dos partidos comunistas vários autores consideram
que a própria autodefinição como «partidos revolucionários» implica um
modelo de organização uniforme e que, por isso, a ideologia seria o único
factor importante, determinando também as características organizativas2.
Todavia, examinar o PCP, segundo esta perspectiva, como um partido sui
generis apresenta vários limites: em primeiro lugar, isso não permite eviden-
ciar as diferenças existentes, quer a nível organizativo, quer a nível ideoló-

1 Os conceitos de participação e mobilização referem-se aqui a regimes democráticos. Neste
sentido, a característica do processo de mobilização é «a existência de um modelo unitário de
orientação imposto ao público pelas estruturas políticas» (Fisichella, 1993, p. 69). Por isso, a
participação diferencia-se da mobilização por duas razões: em primeiro lugar, é um processo
espontâneo e, em segundo lugar, manifesta diferentes orientações dos cidadãos.

2 V. o artigo de Panebianco (1979) e, para uma visão a partir da «autodefinição» dos
partidos comunistas, Mair (1979).
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gico, entre os partidos comunistas da Europa ocidental (sobretudo a partir
dos anos 50). Tendo em conta que há uma forte interacção entre o «modelo
originário» (cf. Panebianco, 1982, pp. 104-109) e a estratégia de competição
(e de mobilização), é importante analisar as influências recíprocas entre as
características organizativas e as relações com as forças partidárias e com
os outros actores políticos. Em segundo lugar, esta perspectiva acaba por
marginalizar o contexto externo: de facto, a evolução do regime soviético e
as particularidades da democratização portuguesa são factores que afecta-
ram a estratégia organizativa do PCP e a sua acção a nível institucional3.
O processo de transição caracterizou-se, a nível institucional, pela crise de
Estado e, a nível social, pela originalidade que assumiram os vários movi-
mentos sociais e as outras formas de participação. Para além das caracte-
rísticas do modelo originário e das escolhas dos actores, é necessário con-
siderar estas características ambientais para analisar a acção dos partidos.
Neste sentido, a organização não pode simplesmente ser analisada pelos fins
«oficiais» do partido: antes de mais, a estratégia organizativa do PCP deve
ser examinada através dos recursos utilizados e da interacção com sujeitos
e estratégias diferentes, no âmbito de determinados constrangimentos (e
oportunidades) a nível institucional.

O objectivo deste trabalho é analisar as duas componentes principais que
caracterizaram a mobilização por parte do PCP: em termos da consolidação da
organização, por um lado, e como instrumento político (reivindicativo e ins-
titucional), por outro. A análise da evolução da mobilização do PCP constitui
um indicador importante para esclarecer a estratégia deste partido durante a
transição e contribui para definir as relações entre o partido, as instituições e
a sociedade civil. Esta reconstrução ajuda também a perceber as modalidades
de estruturação organizativa do partido, assim como as relações entre as várias
dimensões do partido e a sua evolução ao longo do processo de transição.

Na primeira parte do artigo analisar-se-á a estrutura organizativa do par-
tido e das características do enquadramento dos militantes. Sucessivamente,
a análise do processo de mobilização política centrar-se-á nos vários tipos de
acções desenvolvidas a nível das bases do PCP, distinguindo as diferentes
fases da transição para evidenciar a evolução e as particularidades de cada
período. Apesar de não se poder analisar aqui a evolução estratégica das
relações entre o PCP, a elite militar e os outros partidos políticos, procurar-

3 É difícil estabelecer, pelo actual conhecimento das fontes, o grau de influência da União
Soviética sobre a estratégia do PCP durante a transição: pelo contexto internacional, parece
que a ex-URSS apoiaria uma atitude moderada por parte do PCP durante a transição,
salvaguardando assim os progressos dos outros partidos comunistas ocidentais (cf. Rato, 1992).
É evidente que não é possível analisar aqui todos os aspectos relevantes do papel do PCP
na transição para a democracia, sobretudo no que diz respeito à influência da URSS sobre a
estratégia do Partido Comunista.
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-se-á demonstrar que o processo de mobilização foi condicionado de forma
significativa pelos constrangimentos externos, e não tanto pela forma de
integração e de enquadramento dos militantes dentro do partido segundo as
características do modelo do partido de massas.

AS CARACTERÍSTICAS DA ESTRUTURA ORGANIZATIVA:
DO PARTIDO DE QUADROS PARA UM PARTIDO DE MASSAS?

A estrutura do partido em 1974 ainda permanecia muito básica, devido
principalmente ao longo período de clandestinidade, sendo o Congresso e o
Comité Central (e o seu secretariado) os principais órgãos dirigentes do
partido. O primeiro é o órgão máximo, competindo-lhe a alteração do pro-
grama e do estatuto e a eleição do Comité Central, embora nada seja dito
sobre a formação e o regulamento do próprio Congresso4. O Comité Central
(CC) dirige a actividade do partido no intervalo dos congressos, tendo «a
responsabilidade de todo o trabalho político, ideológico e de organização»
(artigo 21)5. Por outro lado, o CC elege, dentro dos seus membros efectivos,
o secretariado do Comité Central, podendo eventualmente criar outros orga-
nismos, e tem a faculdade de eleger um secretário-geral, definindo as suas
atribuições. O processo de tomada de decisão baseado no «centralismo
democrático» é fortemente centralizado, pois o executivo do partido adopta
decisões obrigatórias para toda a organização, garantindo a unidade, a coesão
e a disciplina da acção do partido (cf. Cunha, 1997, p. 33, e Lopes, 2002,
p. 62). A eficácia decisional e estratégica veio a ser reforçada através de um
processo de cooptação dos órgãos dirigentes (quadro n.º 1).

Composição dos órgãos superiores do PCP (1974-1976)
[QUADRO N.º 1]

Comité Central
(efectivos)

Comité Central
(suplentes)

Comissão
Política Secretariado

VI Congresso (1974) . . . . . .
VII Congresso (1974-1976) . .
VIII Congresso (1976) . . . . .

19
22
54

 7
14
36

–
10
13

–
4
7

Fontes: Pereira (1989, p. 89); Avante!, 1974.

4 No VII Congresso (extraordinário) do PCP foi aprovada uma alteração ao artigo 19 do
estatuto que estabeleceu que o Congresso se realizasse com intervalos máximos de três anos,
salvo circunstâncias excepcionais (cf. Avante!, 21 de Outubro de 1974).

5 Os artigos do estatuto aprovado durante o VII Congresso (extraordinário) referem-se
às actas publicadas (v. PCP, 1974, pp. 379-388).
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Para além da estrutura formal, o PCP dispunha de uma organização
informal de relacionamento com as forças armadas, estruturada segundo um
critério geográfico — um responsável para cada região militar — e um
critério hierárquico e funcional6. Apesar da influência ideológica e cultural do
partido em relação ao sector militar, as fontes consultadas não confirmam
a presença de uma estrutura organizativa dentro das forças armadas direc-
tamente subordinada às directivas do partido7. Esta adaptação funcional dos
órgãos dirigentes foi ditada não apenas pelas características institucionais
que o processo de transição manifestou, como também pela cautela do
partido em relação às incertezas ambientais — rumo imposto pelos milita-
res — e pela flexibilidade e indecisão das alianças político-militares.

A longa tradição de actividade clandestina contra o regime autoritário foi
um factor que influenciou a superioridade do PCP em relação às outras
forças políticas no que diz respeito ao número de militantes (quadro n.º 2).
O seu crescimento exponencial verificou-se, em particular, no primeiro ano
da transição, mas continuou de maneira linear entre 1974 e 1976: já em
Dezembro de 1974, o órgão do partido O Militante podia afirmar que o
«PCP tornou-se um partido de massas» (O Militante, Julho de 1975). Porém,
durante o período da transição, muitos militantes ou simpatizantes do PCP
permaneceram ligados às estruturas do MDP/CDE, partido que se revelou o
maior aliado da estratégia seguida pelos dirigentes comunistas8.

A estratégia organizativa do PCP caracterizou-se também pelo maior
enquadramento dos militantes em relação aos outros principais partidos polí-
ticos. A taxa de filiação medida relativamente aos votos obtidos pelos partidos
demonstra uma significativa capacidade do PCP de converter os potenciais
eleitores em militantes, que se reflecte no alto rácio de integração organizativa

6 O secretário-geral do PCP era o único a ter a prerrogativa de ter relações com generais
das forças armadas e era o número um da área de relacionamento com os militares; seguiam-
-se, respectivamente, Jaime Serra e Raimundo Narciso. Havia também um elemento do Comité
Central do PCP para cada ramo das FA: Raimundo Narciso para o Exército, Jorge Matos para
a Marinha e Ângelo Veloso para a Força Aérea.

7 Pelo contrário, Gaspar afirma existir uma organização do PCP dentro das FA, cuja
compartimentação reproduzia a hierarquia militar, de que fazia parte um certo número de
oficiais, milicianos e do quadro permanente, assegurando o acesso dos dirigentes do PCP
directamente à Comissão Coordenadora do Programa (cf. Gaspar, 1993, p. 12). O facto mais
certo é a infiltração comunista nos Serviços Militares Técnicos, dado que, pelas fortes posições
dentro do movimento estudantil, o PCP podia dispor geralmente de oficiais com um nível
de formação mais elevado.

8 A questão de o MDP/CDE constituir um partido satélite do PCP é difícil de estabelecer:
do ponto de vista da composição, o MDP/CDE continuava a ser uma organização bastante
heterogénea que incluía elementos do Partido Comunista ou afeiçoados ao PCP, assim como
elementos de outros quadrantes ideológicos, mas as fontes consultadas não permitem com-
provar a existência de uma estrutura de controlo do PCP sobre o MDP/CDE.
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1975

[QUADRO N.º 2]

1974 (Abril) . . . . . . . . . . .
1974 (Julho) . . . . . . . . . . .
1974 (Outubro) . . . . . . . . .
1974 (Dezembro) . . . . . . . .
1975 (Maio) . . . . . . . . . . .
1975 (Dezembro) . . . . . . . .
1976 (Novembro) . . . . . . . .

Número de militantes

PCP PS PPD
Data

2 000-3 000
14 593
30 000

–
100 000

–
115 000

–
–
–

35 971
–

80 594
91 562

–
–
–

11 260
–

21 022
25 630

Fontes: Pereira (1989, p. 82); Martins (1994); Stock (1989).

[QUADRO N.º 3]

M/V M/E

1976 1975 1976
Partidos

PCP . . . . . . . . . . . . . .
PS . . . . . . . . . . . . . . .
PSD . . . . . . . . . . . . . .

14,0
 3,8
 1,4

14,5
 4,8
 1,9

1,54
1,26
0,31

1,77
1,41
0,39

(quadro n.º 3). Em geral, os valores dos partidos portugueses apresentam um
valor baixo da taxa de filiação medida em relação ao eleitorado, sugerindo a
maior importância atribuída pelas forças políticas à dimensão institucional
relativamente à criação de uma estrutura organizativa de massas (cf. van
Biezen, 2003, pp. 202-203). Também neste aspecto, o PCP demonstrou uma
maior capacidade de mobilizar os seus eleitores, uma maior penetração no
território e níveis mais altos de lealdade dos militantes ao partido. Todavia, o
rácio de integração social (M/E) demonstra uma ligeira diferença entre o PCP
e o PS, que se reflecte na competição dos dois maiores partidos de esquerda
para obterem um suporte de massas. Em geral, pode afirmar-se que, com-
parado com os outros partidos portugueses, o PCP se caracterizava por um
empenhamento activo dos militantes, que deviam encarar a adesão ao partido
não apenas em termos de direitos, mas sobretudo de deveres, quer a nível da
organização interna, quer em termos da capacidade de reforçar e expandir o
partido dentro da sociedade civil (cf. van Biezen, 1998).

Número de militantes do PCP, do PS e do PSD (1974-1976)

Taxa de filiação dos principais partidos portugueses (1975-1976)

Fonte: Lopes (2002), p. 60, para o rácio de integração organizativa (M/V); elaboração
própria para o rácio de integração social (M/E).

Nota: O rácio de integração organizativa (M/V) é a percentagem do número de filiados
de um partido em relação ao total de votos que obteve; o rácio de integração social (M/E)
é a percentagem do número de filiados em relação ao total de eleitores.
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Considerando a forma de implantação dos partidos portugueses, Farelo
Lopes afirma que o PCP alcançou a estrutura de um partido de massas
através de um processo de «penetração» (cf. Lopes, 2002, pp. 46-47). A partir
de uma organização baseada nas «células» dentro de empresas e instituições,
durante os primeiros meses da transição desenvolveu-se uma implantação
territorial que, segundo os órgãos de informação do PCP, alcançou a plena
expansão em meados de 1975, com o objectivo de ter uma comissão em
cada municipalidade e com a abertura de comissões distritais nos quatro
distritos das ilhas adjacentes. No que diz respeito ao estatuto de 1965, a estrutura
do PCP adaptou-se à divisão administrativa do país em distritos (artigo 26),
alteração que foi introduzida no novo estatuto aprovado no VII Congresso em
1974. A reestruturação da organização do PCP verificou-se a partir de Julho de
1974 com a criação das DORs (direcções de organizações regionais), comités
regionais, distritais, municipais e de freguesia. Enquanto na altura do golpe do
25 de Abril só existiam 4 comités distritais (e poucas dezenas de comités
municipais e de freguesia) (cf. Cunha, 1992, p. 219), em Dezembro de 1974
já existiam 7 DORs e 18 comissões distritais, que se tornaram 22 quando
abriram as comissões nas ilhas adjacentes (O Militante, Junho de 1975)9.

Para analisar a evolução da organização do partido a nível local é preciso
considerar também o processo de implantação dos centros de trabalho
(CTs). Do ponto de vista quantitativo, verificou-se um crescimento linear até
Julho de 1975, quando as acções «anticomunistas» destruíram muitos dos
centros de trabalho, sobretudo nas regiões do Norte (gráfico n.º 1). Em
relação à distribuição geográfica, evidencia-se a presença do partido nos
distritos onde tradicionalmente a implantação do partido era mais forte (Lis-
boa, Santarém, Beja e Setúbal) (quadro n.º 4). A penetração do partido nestas
regiões tinha origem na oposição ao regime autoritário, sobretudo no sector
agrícola dos grandes latifúndios e no sector industrial depois da formação da
Intersindical em 1970. Todavia, a presença do PCP nestas áreas não era
homogénea, como o demonstra a fraca adesão da classe operária nas zonas
industriais do Norte e a competição com as forças da extrema-esquerda no
Barreiro e na Marinha Grande (cf. Jalali, 2002, pp. 106-107). Apesar de os
dados sobre o número dos centros de trabalho não esclarecerem a intensi-
dade das actividades do partido nos diferentes distritos, quer os dados em
valor absoluto, quer os valores ponderados dos CTs por distrito, apresentam
uma fraca correlação com as percentagens dos votos obtidos pelo PCP nas
eleições de 1975 e da mobilização do partido no período imediatamente
anterior — com as excepções dos distritos de Beja e Santarém. Isto eviden-
cia não apenas o esforço do partido em alargar a sua área de influência,
como também os limites desta estratégia, que ficou, geralmente, sem êxito.

9 Não há dados numéricos sobre a implantação de comissões concelhias, mas o órgão do
partido relata, na altura de Julho de 1975, a presença de comissões concelhias em quase todos
os concelhos, excepto nas ilhas (O Militante, Julho de 1975).
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Centros do trabalho do PCP (25 de Abril de 1975)

Implantação dos centros de trabalho
entre 1974 e 1975

[QUADRO N.º 4]

Aveiro . . . . . . . .
Beja . . . . . . . . .
Braga . . . . . . . . .
Bragança . . . . . . .
Castelo Branco . . .
Coimbra . . . . . . .
Évora . . . . . . . .
Faro . . . . . . . . .
Guarda . . . . . . . .
Leiria . . . . . . . . .
Lisboa . . . . . . . .
Portalegre . . . . . .
Porto . . . . . . . . .
Santarém  . . . . . .
Setúbal . . . . . . . .
Viana do Castelo . .
Vila Real . . . . . . .
Viseu . . . . . . . . .

Total . . . .

* A ponderação é feita considerando a população residente em cada distrito em 1975
(INE), tendo como base a média nacional de cerca 500 000 habitantes por distrito.

** A percentagem da mobilização considera todas as actividades organizadas pelo PCP
em cada distrito no período considerado.

[GRÁFICO N.º 1]

71
161

267

481600
500
400
300
200
100

0
Outubro
de 1974

Julho
de 1974

Dezembro
de 1974

Junho
de 1975

71
161

267

481

Centro de trabalho

           Fonte: O Militante, 1975.

Distritos
Número

de centros
de trabalho

Percentagem
Centros

de trabalho
ponderados*

Percentagem
nas eleições

de 1975

Mobilização
(Nov. 74-

-Mar. 75)**
(percentagem)

  15        5,08 12,2         1,4        4,7
  33      11,18 83,8         7,1        7,5
  10        3,38   7,3         1,8        7,3
    5        1,69 14,2         0,4        2,2
    5        1,69   9,8         1,2        1,9
    9        3,05 10,3         2,1        8,5
  15        5,08 41,3         6,7 7,2
  18        6,10 32,1         3,6        4,1
    –            – 0         0,6        1,9
  13      4,40 16,0         2,2        6,5
  51     17,28 13,4       34,0        7,0
  20       6,77 69,4         2,5        4,5
  18       6,10   5,8         7,9      13,1
  31    10,50 32,9        6,3        7,4
  28      9,49 23,7      20,2        4,3
    3      1,01   5,6        0,8        2,6
  11      3,72 20,6        0,6        5,7
  10     3,38 11,8        0,8        3,8
295       100 –      100       100
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Na sua actividade de mobilização, o PCP era, sem dúvida, o partido que
mais beneficiava do suporte de diversas «organizações autónomas» de carácter
frentista (MDP, Movimento Democrático das Mulheres, Movimento da Juven-
tude Trabalhadora, etc.) ou de organizações paralelas ligadas à direcção do
partido, como, por exemplo, a União dos Estudantes Comunistas (UEC), a
União da Juventude Comunista (UJC), etc.10. Esta posição privilegiada teve
origem, principalmente, no legado da luta do partido contra o regime autori-
tário, que atribuía ao PCP uma forte legitimidade backward (cf. Linz, 1987).

A SOCIEDADE CIVIL E O PCP (ABRIL DE 1974-OUTUBRO DE 1974):
ENTRE A EXPANSÃO E A ESTRUTURAÇÃO ORGANIZATIVA

Durante os anos da clandestinidade, o Partido Comunista desenvolvera
uma forte penetração nos centros urbanos, nos principais pólos industriais
e nas regiões do Alentejo e do Algarve. Esta estrutura embrionária desenvol-
veu-se, depois do 25 de Abril, segundo uma lógica constante. As várias
actividades de mobilização organizadas pelos órgãos do partido podem dis-
tinguir-se entre manifestações, comícios e sessões de esclarecimento11.
Estas diferenciavam-se das restantes formas de mobilização não apenas em
termos de conteúdos, como também pela quantidade de pessoas mobilizadas,
que nas sessões era muito inferior à das outras actividades do partido (em
geral, não ultrapassavam a centena de presentes), desenvolvendo-se geral-
mente em lugares públicos (escolas, teatros, cinemas, etc.) ou privados
(fábricas, associações, bares, etc.). Os comícios, assim como as manifes-
tações, tinham um carácter de propaganda e de afirmação em relação às
outras forças políticas e sociais, enquanto as sessões eram actividades de
«dinamização» e de conhecimento, onde se verificava uma interacção entre
dirigentes do partido e cidadãos sobre as várias questões abordadas (temas
de política nacional ou problemas mais específicos de carácter local), mas

10 Em 1976 as organizações juvenis contavam com cerca de 600 organismos: a UJC
contava, segundo os dados do partido, com 12 000 membros em Março de 1976, alcançando
os 15 000 três meses depois (PCP, 1976, p. 73).

11 Os dados apresentados referem-se à informação que consta do Avante!; por isso, quanto
à distribuição geográfica e ao valor quantitativo, constituem sobretudo a imagem do partido,
pois a ênfase posta nas actividades em algumas zonas do país parece ser pouco realística no
que diz respeito a outras regiões onde a mobilização é nula. Sendo impossível construir um
mapa detalhado para todas as iniciativas do partido, utilizando a comparação com outros
jornais a nível nacional e local, os dados podem considerar-se uma amostra, tendo em conta
uma aproximação por defeito. Contudo, considera-se relevante examinar as características da
mobilização, pelo menos, para evidenciar as tendências e a evolução ao longo da transição.
Seria interessante, porém, analisar a mobilização dos outros partidos, estudo que ainda fica
por fazer.
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também constituíam o lugar privilegiado pela função de socialização do par-
tido através da criação de identidades colectivas12.

O processo de mobilização do PCP ao longo dos primeiros meses da
transição revela importantes características organizativas do partido e escla-
rece a estratégia de penetração do partido dentro da sociedade civil. Em
primeiro lugar, o esforço para implantar o partido torna-se evidente pelo
aumento crescente das actividades entre Maio e Outubro de 1974 (quadro
n.º 5 e gráfico n.º 2): depois das grandes manifestações unitárias do 1.º de
Maio, o PCP alcançou o máximo de mobilização em Julho, mês em que,
segundo quanto relata o órgão do partido, se realizaram 7 manifestações, 70
comícios e 20 sessões de esclarecimento, facto devido à expansão territorial
por todo o país e à agenda política, que foi marcada por importantes acon-
tecimentos (a queda do I Governo Provisório e os avanços no processo de
descolonização). Todavia, os níveis de mobilização mantiveram-se relativa-
mente altos também nos meses a seguir, provando que o processo de im-
plantação do partido (através da abertura das sedes do partido e dos centros
de trabalho) se encontrava a um nível avançado quando se realizou o primei-
ro congresso do partido na legalidade em Outubro de 1974.

Mobilização do PCP por distrito, em percentagem (Maio de 1974-Março de 1975)

12 As sessões constituíam um recurso importante para a organização interna do partido
e a formação de novos quadros num momento de grande expansão de militantes; por isso,

Distritos
Maio

de
1974

Junho
de

1974

Julho
de

1974

Agosto
de

1974

Se-
tembro

de
1974

Ou-
tubro

de
1974

No-
vembro

de
1974

De-
zembro

de
1974

Ja-
neiro

de
1975

Feve-
reiro

de
1975

Mar-
ço
de

1975

Mé-
dia

0 0 1   6,8 11,5 0    0,7   7,5   6,8   2,9   2,4   3,6
  5,5   7,3  11,3   4,5 12,8 0 0   3,6 5   1,2   20,3   6,5
16,6   2,4 3   1,1   3,8 9   4,4   5,5   7,5   8,4   8,6   6,3

0   2,4 1   4,4   1,2 0   2,2   1,3   2,7   4,2   0,8   1,8
0 0    4,1   1,1   2,5 0   2,9   3,2   1,8   2,5 0   1,6

  5,5   2,4    5,1   4,5   5,1 0   0,7   7,5 7   7,2 14,6   5,4
11,1   7,3  17,5   1,1 10,2 18,1 13,4   8,2   4,1   1,6 11,1   9,4

0   4,8 3   6,8   7,6 0   1,4   5,5   2,2   1,2   7,6   3,6
0 0 2   1,1   3,8 0 0   3,6   2,7   0,8   0,8   1,3

  5,5   2,4 2   2,2   2,5 27,2   5,2   5,5   5,2 12,7   5,4   6,8
22,2 21,9  12,3 11,3   8,9 9 21,6   3,9   7,9   8,8   1,6 11,7

0 0    5,1   5,6   2,5 9   2,9   4,2   5,9    0,8   6,2   3,8
  5,5   4,8    5,1 18,1   6,4 18,1 11,9 16,7 13,8 17,3   6,7 11,3
16,6   7,3  11,3 9   5,1 0 17,9   7,5   6,6   8,4   3,5   8,4
  5,5 36,5    9,2  19,3 10,2 9 10,4   9,2   2,7   2,1 1 10,4

0 0 2 0   2,5 0    0,7   0,3   4,3   3,3   2,7   1,4
 5,5 0 2   2,2   2,5 0    2,2   1,9   8,4 11,4   2,9   3,5

0 0 2 0 0 0    0,7   3,9   4,7   4,6   2,9   1,7

Aveiro . . . . . . .
Beja . . . . . . . .
Braga . . . . . . .
Bragança . . . . .
Castelo Branco .
Évora . . . . . . .
Faro . . . . . . . .
Guarda . . . . . . .
Leiria . . . . . . .
Lisboa . . . . . . .
Portalegre . . . . .
Porto . . . . . . .
Santarém . . . . .
Setúbal . . . . . . .
Viana do Castelo
Vila Real . . . . .
Viseu . . . . . . . .

Total . . . . . .

[QUADRO N.º 5]

Fonte: Avante!, 1974-1975, elaboração própria.
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Quanto à distribuição geográfica, os dados que emergem do Avante! con-
firmam a facilidade de organização em Lisboa e nas regiões do Alentejo e do
Algarve, ao contrário do que acontece nos distritos de Aveiro, Castelo Branco,
Guarda, Portalegre, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu, em que não houve
praticamente nenhuma actividade relevante do partido, excepto no caso das
grandes manifestações «unitárias». De facto, ao longo do período considerado,
os distritos onde se relatam menos comícios e sessões de esclarecimento são
todos nas regiões do Norte (Viseu, Viana do Castelo, Guarda, Vila Real,
Bragança, Castelo Branco e Leiria), facto que se explica também pela maior
actividade exercida pelo MDP/CDE, no qual o PCP procurava apoiar-se para
reforçar a sua estrutura organizativa (e implementar as políticas reivindicadas).
Todavia, ao contrário dos comícios, as sessões de esclarecimento apresentam
uma homogeneidade relativamente maior entre as diferentes regiões: este facto
parece o sinal de o partido procurar uma certa penetração territorial nas zonas
onde tinha maiores dificuldades em desenvolver as suas actividades na socie-
dade civil e em recrutar novos militantes e simpatizantes.

Analisando em pormenor as actividades do PCP, nos primeiros meses
privilegiou-se a organização de comícios, muitas vezes coincidindo com a
inauguração da abertura da sede do partido ou de centros de trabalho; só em
Agosto houve uma inversão de tendência, com o aumento de manifestações
e de sessões de esclarecimento e a diminuição de comícios. Nesta fase da
transição, as manifestações do PCP caracterizaram-se pelo carácter unitário,
pois envolviam também a participação dos outros partidos do governo provi-
sório. De forma coerente em relação à unidade defendida dentro do governo
pelos dirigentes comunistas, também o PS, o PPD e o MDP/CDE participaram
nas grandes manifestações relativas aos problemas nacionais mais importantes,
como, por exemplo, durante o 1.º de Maio, no acto da declaração de indepen-
dência da Guiné e, sobretudo, nos acontecimentos do 28 de Setembro13.

A necessidade de expandir a própria organização e ao mesmo tempo
manter o controlo do número crescente de militantes por parte da elite
dirigente levou o partido a encorajar o enquadramento de cada membro ou
simpatizante num dos movimentos unitários, como, por exemplo, a Intersin-
dical, o MDP/CDE ou o MDM, utilizando também as suas organizações
paralelas (a UEC e o MJT) para actividades de propaganda e de mobilização
e para angariar fundos (cf. O Militante, Junho de 1975).

as acções de formação abordavam os princípios básicos do partido (programa e estatuto), uma
história concisa do partido e a orientação política (cf. Cunha, 1992, pp. 215-218).

13 A presença do MDP/CDE foi a mais alta nos comícios organizados pelo Partido
Comunista, enquanto o PPD aparece apenas uma vez numa actividade promovida pelo PCP.
Quanto ao PS, embora, em termos absolutos, a presença seja inferior à do MDP/CDE, os dados
mostram um nível constante também em Agosto e Setembro, quando eclodiu a questão da
transformação do MDP/CDE em partido; em geral, a percentagem da presença das outras
forças políticas apresenta um baixo nível (média de 20%).
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14 Como evidencia Gaspar (1992, pp. 32-34), a revolução democrática e nacional repre-
sentava uma fase intermédia entre a revolução socialista e a revolução democrática burguesa,
que tinha como objectivo conjugar (e ultrapassar) a «aparente contradição entre o quadro dos
objectivos programáticos do Partido Comunista e a sua atenção prioritária sobre a conjuntura,
bem como a distância entre a rigidez das posições ideológicas e a extrema flexibilidade na acção».

Durante esta primeira fase, a análise do processo de mobilização eviden-
cia que a unidade entre os partidos que participavam no governo provisório
existia apenas em volta de questões pontuais, contrapondo as forças parti-
dárias, por um lado, e as diferentes facções militares, por outro. Paralela-
mente, os partidos organizavam-se e estruturavam a própria relação com a
sociedade civil autonomamente e o PCP aproveitava as boas relações com
o MDP/CDE e com o MFA para controlar os seus militantes segundo um
esquema ainda semelhante ao de um partido semiclandestino, embora já seja
possível notar neste período o começo da transformação num «verdadeiro»
partido de massas. A estruturação organizativa alcança o ápice no VII Con-
gresso (extraordinário), realizado em 20 de Outubro de 1974, que pode ser
considerado uma refundição do «modelo originário»: o paradigma organizativo
e ideológico baseava-se, respectivamente, na penetração territorial e na legiti-
midade revolucionária, correspondente ao objectivo final da instauração de
um regime socialista14. Apesar de a consolidação da coligação dominante do
PCP e a sua coesão interna permitirem concentrar a acção do partido na
estrutura organizativa para alcançar uma maior expansão e estabilização, o
aumento da mobilização em volta dos principais conflitos políticos demons-
trava as potencialidades do PCP de intervir na luta política e influenciar o
ambiente externo, condicionando o relacionamento entre as elites militares e
os partidos, por um lado, e a sociedade civil, por outro.

O PROCESSO DE MOBILIZAÇÃO POLÍTICA ATÉ ÀS ELEIÇÕES
PARA A ASSEMBLEIA CONSTITUINTE

Logo a seguir ao VII Congresso (extraordinário) verificou-se um aumento
constante da actividade de mobilização interna do PCP: no período entre
Novembro de 1974 e Abril de 1975 registou-se uma média mensal de cerca
trezentas actividades organizadas pelo partido, atingindo o máximo nível no
mês de Janeiro. A questão sindical e as discussões sobre as perspectivas
económicas foram as causas principais do alto número de sessões e comícios
do PCP, mas também são a prova do alcance de uma mais profunda distri-
buição da organização partidária por todo o país, demonstrada pela implantação
dos organismos periféricos e dos centros de trabalho. Globalmente, se con-
frontarmos as baixas percentagens de actividades nos distritos do Alentejo e
do Algarve com respeito ao período precedente, é evidente que a acção
prioritária do PCP se concentrou nas regiões do Centro e do Norte (quadro



194

Marco Lisi

n.º 5). Esta tendência reflectia-se, porém, nos contínuos apelos dos dirigentes
comunistas acerca do papel fundamental desenvolvido pela estrutura organi-
zativa do partido e da importância do enquadramento dos militantes.

A viragem geográfica do processo de mobilização foi acompanhada tam-
bém por uma evolução qualitativa: as sessões de esclarecimento predomina-
ram de longe sobre os comícios, enquanto as únicas manifestações de alguma
importância se desenvolveram em Janeiro sobre a questão da Intersindical e
com o 11 de Março15: isso correspondia à necessidade do partido de, por um
lado, esclarecer as massas sobre o próprio programa depois do congresso de
Outubro e, por outro, procurar consensos sobre as mais importantes políticas
discutidas a nível governamental16. Só em Março de 1975 houve uma maior
intensificação dos comícios devido à apresentação das candidaturas para as
eleições e à preparação da campanha eleitoral.

Esta expansão organizativa do PCP encontrou como (pré)condição favo-
rável a coesão da coligação dominante — que procurava manter um controlo
sobre os níveis intermédios e periféricos da organização, mas também era o
reflexo do momento propício a nível institucional. As relações entre o PCP
e a facção «gonçalvista» permitiram a adopção de uma estratégia mais ofen-
siva que visava alargar a influência na sociedade civil e conquistar simpati-
zantes para além da própria classe gardée. Depois do 11 de Março, as
políticas das nacionalizações e das expropriações das terras implementadas
pelo IV Governo Provisório, assim como a institucionalização do MFA atra-
vés da criação do Conselho da Revolução (CR), representaram o ponto de
máxima convergência entre o PCP e a facção gonçalvista. A maioria do MFA
liderada pelo primeiro-ministro, preconizando as medidas reivindicadas pelo
PCP, constituía uma fonte de legitimidade para a integração e a mobilização
dos inscritos. Este facto é demonstrado também pela política de alianças,
pois a colaboração do PCP com os partidos que participavam no governo
provisório foi substituída pelo suporte das organizações paralelas do PCP e
de algumas forças de extrema-esquerda.

Se compararmos os dados relativos à mobilização do PCP antes das elei-
ções e a distribuição dos centros de trabalho (quadro n.º 4), é interessante
notar a correspondência entre os distritos onde a implantação dos comunistas

15 Não foram consideradas as manifestações «unitárias» que se realizaram com o 11 de
Março, em que participaram várias forças partidárias. Não sendo possível analisar aqui
aprofundadamente o papel do PCP nos acontecimentos do 11 de Março e do 25 de Novembro,
remete-se para a literatura em matéria (por todos, v. Rodrigues et al., 1976, Sánchez Cervelló,
1993, e Maxwell, 1999).

16 É importante evidenciar o facto de que foi o PCP o primeiro partido a levantar (e
defender) o problema da institucionalização do MFA em Novembro de 1974. Outros assuntos
importantes para a mobilização do partido foram a questão da «unicidade» sindical e as
políticas económicas.
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é fraca e o crescimento das actividades desenvolvidas durante o período con-
siderado (vejam-se os casos de Coimbra, Viseu, Porto e Braga). Todavia, a
análise do ponto de vista geográfico revela ainda alguns desequilíbrios relativos
à implantação territorial: em todo o período analisado os distritos com uma
percentagem de mobilização mais baixa são Bragança, Castelo Branco, Guarda
e Viana do Castelo17. Este facto parece confirmar a hipótese de o partido vir
a contestar o desenvolvimento das eleições em algumas regiões do Norte do
país pelas dificuldades de penetração na sociedade civil, embora neste período
sejam raras as referências do Avante! acerca de boicotes por parte de militan-
tes dos partidos do governo provisório ou de partidos da extrema-esquerda.

Paralelamente, o PCP apoiou e tomou um papel activo na mobilização de
associações e organizações «unitárias», em que muitas vezes se tornava o
principal actor, dadas as características organizativas e a própria capacidade
de enquadramento (como, por exemplo, no caso do Serviço Cívico Estudan-
til) (cf. Oliveira, 2000, p. 529). Enquanto o PCP concentrou a sua activida-
de no meio laboral, procurando conquistar uma posição hegemónica no seio
das comissões de trabalhadores, o MDP/CDE dedicou maior atenção às
comissões de moradores: esta «divisão do trabalho» correspondia, porém, à
diferente intervenção dos dois partidos na sociedade civil, que tinha origem
na separação das tarefas desenvolvidas pelo PCP e pela «frente» represen-
tada pelo MDP/CDE. Esta diferenciação é exemplificada pela mobilização nas
zonas de aplicação da reforma agrária, onde o PCP liderava as actividades
organizadas nos principais centros urbanos e nas cooperativas18: os dois
objectivos principais eram, por um lado, tentar pressionar o governo para a
implementação de políticas antimonopolistas e antilatifundiárias e, por outro,
aumentar a expansão do PCP na sociedade civil através do controlo vertical,
utilizando como instrumento principal as suas estruturas paralelas.

A DINÂMICA DA MOBILIZAÇÃO DURANTE O «VERÃO QUENTE»

O período chamado «Verão quente» caracterizou-se pela exacerbação dos
conflitos entre as diferentes facções do MFA e por um alto nível de mobi-
lização, que assumiu as formas de um verdadeiro «duelo das manifestações»
(Palacios, 2003). Neste contexto, a evolução da mobilização do PCP foi
condicionada pelo ambiente externo, em particular pelo começo dos movi-

17 A comparação com a mobilização durante o período anterior demonstra, de facto, o
forte aumento das actividades do PCP em alguns distritos do Norte (Porto, Coimbra, Braga,
Leiria e Vila Real) e o decréscimo nos distritos de Lisboa, Setúbal e Évora.

18 Foi o próprio secretário-geral do PCP a solicitar várias vezes dentro do Conselho de
Ministros que a reforma agrária fosse controlada pelo poder político, pois seria muito difícil
controlar o processo de ocupação caso este começasse de forma autónoma e espontânea
(ACM, Janeiro-Fevereiro de 1975).
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mentos anticomunistas e pelos ataques às estruturas do partido, tornando
secundária a estruturação organizativa interna face aos conflitos a nível
político-militar19.

A partir de Maio de 1975, o PCP desenvolveu dois tipos de acções
paralelas: por um lado, houve um aumento das diferentes formas de mobi-
lização e um reforço do papel desenvolvido pelas organizações populares; por
outro, houve a tentativa de manter as relações com os outros partidos e
negociar uma solução para sair da crise política aberta com a saída do PS
do governo provisório. Este facto pode ser interpretado como a necessidade
de ver qual era a solução dentro das FA e deixar em aberto a utilização dos
vários recursos disponíveis. Se num primeiro período predomina o objectivo
táctico do partido no sentido de alterar as relações com o PS para provocar
uma maior aproximação entre os dois partidos, depois de Agosto acabou por
prevalecer a via da mobilização. Todavia, no momento em que se tornou
claro o objectivo de recuperar a maioria do MFA, o PCP encontrou os
limites próprios desse instrumento por não poder exercer a própria hegemo-
nia na mobilização da sociedade civil, como demonstrou a contra-mobilização
socialista, por um lado, e os ataques anticomunistas, por outro20.

O traço principal da mobilização que emergiu neste período é o recurso às
manifestações como forma privilegiada da acção do partido21: num primeiro
período, até Setembro de 1975, a mobilização das forças políticas tentou

19 A ausência de dados nos órgãos de informação do partido em relação aos comícios e
às sessões entre Junho e Outubro de 1975 também terá sido um reflexo da mudança de
prioridades da estratégia organizativa do partido. Apesar de não ser possível reconstruir neste
período a dinâmica global da mobilização interna do Partido Comunista, este facto não
prejudica, porém, a análise da dinâmica global de mobilização do partido em relação à
estratégia do PCP e ao tipo de ligação com a sociedade civil.

20 Segundo Cunha (1992, pp. 251-252), foi este facto que determinou a abertura do partido
à conquista de faixas sociais mais distantes e uma maior penetração nas zonas de menor
resistência à campanha comunista e a continuação de uma atitude ambivalente, fora e dentro
do governo.

21 Sendo a mobilização política o objecto principal aqui abordado, não é possível
aprofundar outras vertentes, nomeadamente a actuação do PCP no campo social e militar.
Neste sector, o PCP acabou por dar o seu apoio, sempre implícito, aos SUV, mas sem apostar
profundamente numa organização armada que teria determinado uma confrontação aberta com
os oficiais do quadro permanente afectos ao «grupo dos nove» (cf. Sánchez Cervelló, 1993,
pp. 248-251, e 1995, p. 57). Porém, como afirma Isabel do Carmo, dirigente do PRP-BR,
«nessa altura havia organizações armadas do PC(P) na cintura industrial de Lisboa que tinham
um sentir muito à esquerda... Estavam do lado revolucionário e disponíveis para a unidade»
(in Avillez, 1994, p. 164). Estas organizações referem-se aos comités de defesa da revolução
(CDR), que o PCP apoiou para desenvolverem funções de vigilância e de defesa das «conquistas
revolucionárias». A implantação territorial destas organizações limitou-se, porém, à zona de
Setúbal, a alguns concelhos do Alentejo, à Marinha Grande e a Viana do Castelo, sem que os
dirigentes do PCP valorizassem este recurso, pois «a força estava na organização do partido,
estava na influência dos militares de esquerda» (entrevista PCP).
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influenciar a crise político-militar através do apoio aos vários documentos
propostos pelo MFA; num segundo período, que vai de Outubro até ao 25 de
Novembro, as manifestações centraram-se sobre questões mais pontuais e
tinham como objectivo a inversão da correlação de forças a nível institucional
e militar. Enquanto a lógica subjacente à mobilização do PCP terá sido
«potenciar a força do partido» (entrevista PCP) a todos os níveis, os instru-
mentos privilegiados foram as manifestações e as greves, como demonstrado
pelos importantes episódios do protesto dos deficientes das FA (27-28 de
Setembro) e a greve dos trabalhadores da construção civil a 11 de Novembro,
que levou ao cerco da Assembleia Constituinte. Em relação às greves, ao
contrário da atitude mantida até Julho de 1975, o PCP acabou por adoptar uma
estratégia favorável, aliando-se muitas vezes às movimentações organizadas
pela extrema-esquerda-FUR (cf. Vida Mundial, 30 de Outubro de 1975).

Analisando as principais características das manifestações promovidas
pelo PCP neste período, é interessante comparar as manifestações «unitá-
rias», que englobavam as forças da extrema-esquerda, com as manifestações
«sectoriais» (v. gráfico n.º 3). As primeiras desenvolveram-se de forma
bastante constante durante todo o período, embora, formalmente, o PCP não
tivesse entrado na FUR, concentrando-se exclusivamente na área da Grande
Lisboa, onde as forças de extrema-esquerda tinham de facto maior implan-
tação. Dentro dos partidos maioritariamente presentes na acção mobilizadora
do PCP, é ainda o MDP/CDE que apresenta um nível mais elevado sobretudo
nas formas de mobilização «unitárias» organizadas nas regiões do Alentejo e
do Algarve22.

Apesar do alto número de manifestações, a forma mais importante da
acção do Partido Comunista foi a utilização da sua organização para contestar
a política do VI Governo e a nova maioria dentro das FA através de várias
modalidades, que incluem greves, manifestações, boicotes, etc. É de notar
que, a partir de Julho de 1975, a estrutura do partido se manteve sempre em
constante mobilização, sobretudo na cintura industrial de Lisboa, onde a
competição com os grupos de extrema-esquerda era maior. Exemplo disso
é o facto de o PCP ter chegado, por duas vezes — a 4 de Julho e a 18 de
Julho, por ocasião da manifestação convocada pelo PS —, a proclamar uma
mobilização geral do partido. Isso revela uma actuação relativamente autóno-
ma do partido e a tentativa de recuperar parte da hegemonia que perdera em
relação aos outros partidos de esquerda em certos sectores, nomeadamente

22 Segundo um dirigente do MDP/CDE, a convergência entre o PCP e o MDP/CDE «não
tinha uma unidade programática, era mais uma convergência de ocasião no quadro do processo
revolucionário para pressionar o poder. Era uma mobilização social sem uma grande definição
estratégica, um pouco escura sobre o que é que se queria, era mais um movimento estático
de intervenção social por, por um lado, influenciar o poder político-militar e, por outro,
consolidar um conjunto de medidas que orientassem o processo económico e social do país
no sentido socialista» (entrevista MDP).
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nas estruturas militares, no campo laboral e no sector agrícola. Esta com-
petição reflecte-se no aumento das manifestações sectoriais organizadas em
volta das questões sociais, paralelamente à diminuição das manifestações
«unitárias», sinal também da perda de influência a nível institucional e da
tentativa de recuperar potencial de reivindicação a partir da sociedade civil.
É evidente que, em algumas questões, sectores da extrema-esquerda se
juntaram ao PCP para influenciarem o processo de tomada de decisões, mas
os comunistas mantiveram a liderança do papel de oposição que o partido
conduzia contra o VI Governo Provisório. Isto é demonstrado também pela
distribuição geográfica, pois mais de 80% das actividades concentraram-se
em seis distritos, os de maior implantação do partido, facto que pode ser
explicado não apenas pelos efeitos da «reacção» anticomunista, mas também
pela tentativa do PCP de defender as «conquistas da revolução» depois da
inversão da correlação de forças a nível político-militar a partir de Setembro
de 1975.

Manifestações do PCP (Julho-Novembro de 1975)

A EVOLUÇÃO DA ESTRUTURA ORGANIZATIVA DO PCP
E A VIRAGEM POLÍTICO-INSTITUCIONAL

Depois das eleições para a Assembleia Constituinte, a contraposição entre
legitimidade revolucionária e legitimidade eleitoral contribuiu para uma maior
hostilidade do ambiente externo face à acção desenvolvida pelo PCP. Deste
ponto de vista, a actividade dos grupos de direita contra as sedes do Partido
Comunista durante o «Verão quente», cujo início emblemático foi o ataque

[GRÁFICO N.º 3]
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em Rio Maior contra o centro de trabalho do PCP a 13 de Julho, teve um
efeito simbólico muito importante na organização do partido e sobre a acção
desenvolvida a nível local. Em primeiro lugar, houve o afastamento de mi-
litantes ou simpatizantes do partido, que desistiram do empenhamento polí-
tico dentro do Partido Comunista (cf. Avante!, 28 de Agosto de 1975)23; em
segundo lugar, as movimentações sociais obrigaram as organizações locais
do partido a uma táctica defensiva, causando também muitas dificuldades no
relacionamento com os principais partidos do governo provisório, envolvidos
na administração local e nacional.

A amostra dos ataques sofridos (gráfico n.º 4) demonstra que a organiza-
ção do partido ficou muito mais fraca em alguns distritos do Centro-Norte
(Aveiro, Braga, Leiria, Porto e Viana do Castelo), afectando a participação dos
seus militantes ou simpatizantes24. Em relação à fase anterior, em Dezembro
de 1975 e Janeiro de 1976 prevaleceram os atentados bombistas contra o PCP,
confirmando a viragem qualitativa dos movimentos anticomunistas que come-
çara em Outubro25. Depois dos repetidos ataques às sedes e centros de tra-
balho do partido, Cunhal afirmou que todos os militantes deviam considerar «o
reforço do partido como uma das tarefas essenciais [...] Reforçar a organiza-
ção, melhorando o funcionamento de todos os organismos, adoptando formas
de trabalho que tenham em conta a diferença da situação nas várias regiões,
levando o partido a todas as empresas e aldeias onde ainda não esteja orga-
nizado» (Cunhal, 1976, p. 31). Neste sentido, afirmou-se progressivamente a
ideia da necessidade de alterações organizativas que procurassem aplicar um
critério de diferenciação na implantação e desenvolvimento do partido: reco-
nhecia-se, portanto, que havia zonas onde o partido devia agir de forma
diferente, adaptando-se às características locais26. Este era um factor funda-

23 O órgão oficial do partido O Militante não fornece dados relativos às desistências dos
inscritos, mas reconhece a travagem do recrutamento nas regiões sujeitas aos movimentos
anticomunistas (cf. O Militante, Agosto de 1975). Durante o quinto balanço geral de orga-
nização (8 de Outubro) declarava-se que «o número de membros subiu 12% em relação ao
último balanço» e que «em nenhuma organização regional do país houve diminuição dos
efectivos do partido» (cf. O Militante, Outubro de 1975).

24 Veja-se, por exemplo, a situação no distrito de Bragança, onde, a 3 de Fevereiro de
1976, foi assaltado o único centro de trabalho que ainda existia. Porém, segundo alguns
dirigentes do PCP, isso não foi completamente negativo, pois teria ajudado a um melhor
enquadramento dos militantes, depurando o partido de elementos que não se identificavam
ideologicamente com o Partido Comunista (cf. entrevista PCP e as declarações de Costa
Gomes in Cruzeiro, 1998, pp. 360-361).

25 Embora seja difícil traçar um quadro completo das acções contra as forças de esquerda,
é interessante notar que as acções bombistas contra o PCP constituíram, entre Junho de 1975
e Janeiro de 1976, cerca de um terço do total das acções contra objectivos de esquerda,
sobretudo contra as sedes e os militantes do MDP/CDE e contra outros partidos de extrema-
esquerda (v. também Palacios, 2003, pp. 160-162).

26 Veja-se a declaração de um dirigente: «Muitas vezes pensava-se agir no Norte ou noutras
zonas do país como se fazia em Lisboa... e não podia ser» (entrevista PCP).
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mental na implementação de uma estratégia defensiva — responder às situa-
ções onde se apresentavam maiores dificuldades — e ofensiva. Neste âmbito,
o objectivo não era apenas alargar e reforçar a organização, mas também
fortalecer a propaganda, as organizações sindicais, a defesa e consolidação das
comissões de trabalhadores e de moradores e outras organizações de base,
«pondo de parte a ilusão, até há pouco espalhada por elementos radicalistas,
da sua rápida conversão em órgãos do poder do Estado» (id., ibid., pp. 32-
-33). Aqui indicava-se a modalidade com a qual se deviam atingir os objec-
tivos previstos, isto é, pondo de parte as estruturas do «poder popular»
preconizadas pelas forças de extrema-esquerda (v. o Documento-Guia da
aliança povo-MFA) para continuar com um modelo de «penetração» através
da acção centralizada do partido.

Assaltos e bombas contra o PCP (Junho de 1975-Janeiro de 1976)
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Assaltos e cercos Bombas

Os dados empíricos sobre a mobilização do PCP demonstram que os
efeitos dos acontecimentos do 25 de Novembro influenciaram também a
relação entre o partido e a sociedade civil. Em geral, nesta fase houve uma
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aposta na defesa das posições alcançadas e uma paragem na expansão da
própria organização, visível não apenas de um ponto de vista quantitativo
— sendo de longe muito mais fraca com respeito às actividades promovidas
no ano anterior —, mas também considerando a distribuição geográfica,
dado que em quatro distritos (Bragança, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu)
a mobilização do PCP é praticamente nula. Este facto tem origem, eviden-
temente, nas dificuldades sócio-culturais da implantação comunista naquelas
zonas e nas consequências causadas pelos ataques das forças de direita,
juntamente com o aval de grandes empresários e expoentes ligados à Igreja,
que ainda continuaram até Março de 1976. Durante o período considerado
ressalta a fraca utilização das manifestações como recurso para alcançar os
objectivos estratégicos do partido. Em geral, a mobilização do PCP neste
período segue a tendência anterior às eleições de 1975: apesar de um ligeiro
aumento dos comícios, a maioria das actividades é concentrada nas sessões
de esclarecimento. Todavia, como evidenciava o próprio CR, depois de um
período relativamente calmo a seguir ao golpe militar, no começo de Janeiro
de 1976 intensificou-se o esforço de mobilização por parte dos partidos da
extrema-esquerda e do PCP (cf. ACR, 6 de Janeiro de 1976). Este último,
se teve um papel marginal nas contestações sobre os presos do 25 de
Novembro27, começou a concentrar a sua mobilização em torno da crítica
à política económica e social do VI Governo Provisório relativa à alta do
custo de vida e ao congelamento da contratação colectiva. O outro período
em que se verificou um maior número de manifestações foi em Março,
devido à defesa das «conquistas revolucionárias»: o PCP manifestou a sua
oposição em relação às medidas aprovadas contra a reforma agrária e orga-
nizou também uma série de encontros para a defesa das nacionalizações (os
distritos atingidos foram Beja, Évora e Portalegre).

O facto mais importante é que neste período se verifica uma dinâmica
diferente das manifestações realizadas anteriormente: já não há uma perspec-
tiva da «escalada», de uma progressiva radicalização, mas uma dosagem e
uma utilização mais específica, que contribuíram para uma progressiva «nor-
malização democrática». Porém, enquanto a realização de comícios não teve
muita importância, há uma frequência bastante linear na organização de
sessões de esclarecimento. A actividade do PCP intensificou-se em Dezem-
bro, para explicar os acontecimentos do 25 de Novembro, e em Março, ou
seja, na altura da revisão do Pacto Partidos-MFA. A posição mais defensiva
assumida pelo partido dentro do sistema político é confirmada também pela
concentração da mobilização nas zonas de maior implantação do partido.

27 A viragem político-militar do 25 de Novembro desencadeou, logo nos dias a seguir, uma
vaga de mobilizações «unitárias» da esquerda como forma de protesto contra os saneamentos
dos militares de esquerda e a continuação de actos terroristas contra as estruturas do PCP e
de outros partidos «esquerdistas» (cf. Avante!, 2 de Dezembro de 1975).
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CONCLUSÕES

Neste artigo procurou-se caracterizar a estruturação organizativa do PCP,
assim como diferenciar a estratégia de mobilização seguida nas diferentes
fases da transição. As estreitas relações entre os dirigentes do partido e a elite
militar constituíram um elemento fundamental para o PCP a fim de mediar
os dois objectivos principais que se impunham do ponto de vista organiza-
tivo: o primeiro era a consolidação e a expansão da estrutura do partido; o
segundo, exercer o maior controlo possível sobre o ambiente externo, atra-
vés dos militantes e das organizações paralelas.

O processo de mobilização do PCP evidencia que na primeira fase há um
esforço constante — e em grande medida autónomo, apesar da colaboração
com o MDP/CDE — para conseguir organizar o partido interna e externa-
mente através das suas estruturas organizativas. O processo de penetração
territorial e de expansão a todos os níveis — e o reforço da própria iden-
tidade através da legitimidade revolucionária — permitiu desenvolver uma
forte integração política dos militantes.

Todavia, a evolução do processo de mobilização demonstra como os cons-
trangimentos externos desenvolveram um papel fundamental na estratégia do
partido. Depois de uma fase de estruturação interna, cujo momento mais impor-
tante foi a «segunda institucionalização» através do VII Congresso (Outubro de
1974), a estratégia de mobilização teve uma evolução qualitativa correspon-
dente às maiores oportunidades criadas pela favorável correlação de forças
a nível político--militar. A progressiva centralização e intervenção do Estado na
sociedade e no sector económico contribuiu para que a mobilização fosse uma
estratégia cada vez mais importante no âmbito das actividades desenvolvidas pelo
PCP. Esta acção, todavia, era funcional, ao alcance de uma legitimação a
posteriori, a partir do momento em que a legitimidade eleitoral começou a
corroer o capital de legitimidade revolucionária conquistado com a ascensão da
facção gonçalvista ao poder: esta mudança reflecte-se não apenas na evolução
das formas de mobilização política, como também nas acções de mobilização
social — por exemplo, para legitimar a ocupação de cargos nos órgãos do
poder local, ou no caso das nacionalizações e das ocupações dos latifúndios.

O período de incertezas que se abriu com o «Verão quente» e as osci-
lações dos equilíbrios dentro da elite militar foram os dois elementos princi-
pais que levaram a uma viragem da estratégia de mobilização do PCP. Neste
período, o PCP utilizou o recurso da mobilização como um meio para alterar
as relações de força a nível institucional. Esta pressão, que visava objectivos
de curto prazo, não provocou uma lógica de competição organizativa com
os outros partidos: apesar da conflitualidade ideológica, os partidos que
preconizavam a instauração de um regime liberal-democrático optaram por
utilizar a mobilização para mudarem as relações entre os partidos e a elite
militar e imporem a legitimidade democrática, sem, todavia, construírem uma



203

O PCP e o processo de mobilização entre 1974 e 1976

forte estrutura organizativa (cf. van Biezen, 2003). De facto, os principais
partidos tinham como prioridade a escolha do regime e os recursos — ma-
teriais, estratégicos e simbólicos — serviram, sobretudo, para controlar
as incertezas a nível político-institucional, tornando secundária a mobilização
para uma maior estruturação organizativa. Neste sentido, as dinâmicas da
mobilização demonstram que a intervenção dos militares no processo de tran-
sição teve um papel fundamental para a fraca estruturação organizativa dos
partidos a nível da sociedade civil. Ao contrário do que as hipóteses teóricas
indicam, o caso da transição portuguesa demonstra que a competição partidária
tem um fraco impacto sobre a forma organizativa dos partidos.

Isto não significa que o PCP não tenha conseguido alcançar uma forte
organização comparativamente aos outros partidos portugueses. O facto que
importa sublinhar é que a dinâmica da mobilização do PCP foi subordinada
ao alcance da própria integração institucional: neste sentido, o recurso prin-
cipal utilizado pelos comunistas baseava-se na correlação de forças dentro da
elite militar, mostrando que a conquista do poder social era um objectivo
secundário na óptica da estratégia do PCP (cf. Schmitter, 1999, p. 219).
Paradoxalmente, quando os próprios dirigentes comunistas decidiram recor-
rer à activação da base social de apoio para influenciarem a correlação de
forças a nível político-militar, a acção do PCP não foi suficiente para travar
o recuo do partido dentro do sistema político-partidário e a sua progressiva
marginalização.
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